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Editorial

Fazer Cidade Com Cidadania



Seria talvez de supor óbvia a relação entre Cidade e
Cidadania. Afinal, uma das palavras, Cidadania, nasceu da
outra, Cidade. Mas, mais do que a questão etimológica,
importa a sua relação conceptual – social e política.
Nenhum homem é uma ilha, alguém o disse, e podemos
afirmar de certeza certa que, por força de razão, nenhum
cidadão o poderá ser. A cidadania é um conceito grupal –
exerce-se em grupo, em sociedade.
A Cidade é a mais complexa teia de inter-relações e
interdependências criada pelo Homem, centro da organização
social, económica e política das sociedades modernas.
A Cidade não existe sem os Cidadãos; os Cidadãos não
existem sem a Cidade. O Homem condiciona o meio, tanto
quanto o meio condiciona o Homem.
A Cidade condiciona e é condicionada pelos seus cidadãos.
A Cidadania condiciona e é condicionada pela Cidade.
É necessário fazer Cidade para as pessoas; cidades (vilas ou
aldeias, isto é; cidade no sentido sociológico, não no sentido
administrativo) que propiciem, incentivem e facilitem o
exercício da cidadania, tal como é preciso que, através
desse exercício, através da participação cívica em todas as
esferas da vida social, os cidadãos se apropriem da cidade,
exercendo assim a sua cidadania.
Complicado? Nem tanto. Trata-se afinal de uma ideia chave
– as cidades têm de ser planeadas, construídas e tratadas,
tendo como orientação única servirem os seus
habitantes, os cidadãos.
Tarefa nada fácil, até porque a sociedade evolui muito mais
rapidamente que a urbe. Basta pensar nos problemas que
resultam, por exemplo, de vivermos hoje em cidades que
foram construídas antes da invenção do automóvel.
Pois se a tarefa é difícil, então lancemo-nos a ela desde já. E
façamo-lo de forma participada, conhecendo as
necessidades das pessoas e encontrando, com elas, as

respostas para essas necessidades; mas também estudando,
trocando experiências e conhecendo, do ponto de vista
teórico e prático, o intenso debate académico e político que
decorre por todo o mundo sobre urbanismo, sobre a Cidade
do século XXI.
A Intervir, que publica agora o seu quarto número, pretende
ser o contributo das reflexões e sobretudo das experiências
da Câmara da Moita para este debate.
Fazer Cidade com Cidadania é o mote desta edição.
Abordamos as intervenções em espaço público
recentemente realizadas, que nos merecem este relevo
porque entendemos que a Praça é o espaço de
excelência da Cidade para o exercício da participação,
logo da Cidadania.
Mas este número dá um relevo inusitado ao
Associativismo. E o que tem o Associativismo a ver com
urbanismo, com Cidade?
Tem tudo. Porque o associativismo é a expressão mais
elevada do exercício da Cidadania. Porque o Associativismo
popular é um produto urbano – nasce na Cidade e associa os
Cidadãos em torno da resolução dos seus problemas, muitos
deles colocados pela própria Cidade, como é exemplo o
caso das AUGI’s.
A participação do Movimento Associativo na construção de
urbes mais humanizadas, mais humanistas, é uma mais-valia
insubstituível na concepção de uma política que, também no
urbanismo, se orienta para a construção de uma sociedade
mais justa e mais democrática.

Rui Manuel Marques Garcia

Vice-presidente da Câmara Municipal da Moita
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A globalização reinante, fruto da fácil circulação de pessoas
e bens, tem conduzido a um conjunto de políticas liberais –
“menos Estado, melhor Estado” – assentes na chamada lei do
mercado, que tem provocado o gradual abandono, por parte
do Estado, de vastíssimas áreas sócio-culturais.
Esta situação, impõe que o Associativismo tenha uma ainda
mais forte presença na sociedade, contribuindo para colmatar
as carências resultantes da não acção do Estado e para
preservar os valores inerentes à sua função social, assentes
em trabalho voluntário e benévolo: SOLIDARIEDADE e FRATERNIDADE,
LIBERDADE e DEMOCRACIA, AUTONOMIA e INDEPENDÊNCIA.

É neste quadro que a Confederação Portuguesa das
Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto [CPCCRD],
reflectindo as preocupações das suas associadas, definiu
como medidas estruturantes para o Movimento Associativo
Popular [MAP]:
»   levantamento e caracterização – a indispensabilidade da
nossa própria estruturação, por forma a se alcançar o
objectivo a que nos propomos, nomeadamente na área
legislativa e de apoio por parte dos poderes instituídos;
»   legislação adequada à sua função social – a importância

da luta por um quadro legislativo que tenha em vista o
efectivo reconhecimento e a eficaz valorização do MAP e
dos seus dirigentes;
»   formação dos seus dirigentes e activistas – o
associativismo do futuro exige maiores competências, com
vista a melhores respostas aos desafios que estamos a
enfrentar, o que obriga a uma melhor qualificação / formação.

Igualmente, definiu a CPCCRD como linha estratégica
colocar o MAP ao serviço do País, pelo que tem em curso
dois projectos nacionais de grande alcance social:
»   “2001 ASSOCIAÇÕES” – projecto de info-alfabetização para
diminuir a info-exclusão que consiste na colocação, com o
apoio do POS_Conhecimento, de postos públicos para
acesso à Internet em 2000 colectividades;
» “CAMPANHA AGITA PORTUGAL, pela sua saúde mexa-se” –
projecto de combate ao sedentarismo, com grande
incidência na população portuguesa, através da prática de
actividade física de forma regular e controlada.

Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura,

Recreio e Desporto

Associativismo



Um distrito com cerca de 800 Associações Populares – umas
centenárias, outras mais recentes – todas elas empenhadas
na promoção de actividades que têm por objectivo
disponibilizar aos seus associados a satisfação das suas
necessidades Culturais, Recreativas e/ou Desportivas,
poderá ser apelidado como sendo UM DISTRITO DE ENORME

PRÁTICA ASSOCIATIVA.

Além das várias actividades correntes de âmbito cultural,
recreativo e desportivo, muitas Colectividades e Clubes
fazem, regularmente, trabalho de pesquisa para manterem
vivos os usos e costumes das comunidades onde se
inserem, constituindo por isso um repositório inigualável
de elementos relacionados com o seu passado e com a sua
história, nomeadamente no que se refere aos jogos
tradicionais, muitos dos quais são ainda hoje praticados
graças a este trabalho de recolha por parte das
Associações Populares.
Paralelamente, exercem também uma acção formativa dos
elementos da comunidade através da existência de Escolas
de Música, de Natação, de Teatro e de Ballet, conjuntamente
com outras áreas de interesse mais recente como, por
exemplo, o Hip-Hop.
Nesta sociedade em mutação, o convívio inter – étnico
possibilita um conhecimento recíproco, contribuindo deste

modo para a integração de jovens desenraizados,
descendentes ou oriundos de países com outras culturas,
sendo este um novo e importante “serviço” prestado à
comunidade pelas Associações.

As Associações Populares são escolas de Cidadania, onde a
prática dos Valores Humanos é uma constante, preparando
assim para a vida em sociedade, os jovens rapazes e
raparigas de hoje, homens e mulheres de amanhã.

Como facilmente se depreende, o Movimento Associativo
Popular [MAP] no Distrito de Setúbal desempenha um papel
incontornável na satisfação das necessidades das
populações, foi por isso com naturalidade que surgiu a
criação da Federação das Colectividades do Distrito de
Setúbal [FCDS], a qual, enquanto estrutura distrital da
Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura,
Recreio e Desporto [CPCCRD], pugna, junto dos Poderes do
Distrito, públicos e privados, pelos meios necessários ao
desempenho da prática associativa.

Bernardino Vieira

Presidente da Direcção da Federação das Colectividades do

Distrito de Setúbal

Um Distrito de Enorme Prática Associativa



8 / 9 Associativismo

O Associativismo do Concelho da Moita,

Experiência de Democracia Avançada

Estruturando uma parte fundamental das nossas identidades,
as colectividades do concelho da Moita têm contribuindo
decisivamente para a criação de condições para a prática da
acção cultural e dinamização desportiva.
Reforçado com a vontade de liberdade de Abril, o movimento
associativo cria e gere sítios, dá sentido ao local e às
questões da pertença identitária, motiva e impulsiona
sentimentos e esforços colectivos e inscreve motivos
simbólicos, factos que unem classes e gentes em torno de
projectos emancipados.
Deste esforço inscrito no tempo, têm resultado produtos e
marcas que fazem da nossa terra, de cada um dos nossos
lugares de vivência, sítios de memória e, simultaneamente,
de arranque para as novas perspectivas que o concelho
concretizou.
Além do papel que desempenham para a memória e para o
imaginário colectivo, os projectos associativos continuam a
assumir um papel insubstituível na construção das políticas
locais e na disponibilização de bases para um concelho
qualificado.
Em articulação com as autarquias locais, estas dinâmicas
associativas gerem esforços comuns, constroem espaços de
reunião e de reivindicação, laços e pontes que produzem as
condições para as práticas de cultura e desporto.
Como parceiros estratégicos na produção e condução das
políticas sócio-culturais locais, as colectividades têm
objectos diversificados assentes em riquezas solidárias,
voluntárias e populares, contribuindo para a formulação e
valorização das identidades colectivas.



Concelho da Moita
Localização das Associações e Colectividades Existentes



A vida e o meio qualificam-se com a existência e dinâmica do
associativismo, num total superior a uma centena de
iniciativas coexistentes, entre colectividades e projectos
associativos: múltiplas expressões das artes, recreio e
espectáculo; tauromaquia; história, etnografia e arqueologia;
mais de uma dezena de modalidades na área desportiva;
projectos e iniciativas da juventude e das novas tendências
urbanas; locais e sedes de solidariedade e de reforços das
políticas inclusivas; comissões e associações de moradores.
Fruto dos protocolos com o Município da Moita, é
actualmente dinamizado um conjunto de dezassete escolas
municipais para a animação e para a gestão de projectos
colectivos de aprendizagem cultural e de dinamização
desportiva. Esta iniciativa contribui assim para a criação de
condições de acesso à produção e formação, à
democratização cultural em curso.
Actuando em diferentes áreas e sensibilidades, estas escolas
artístico-culturais garantem o acesso tendencialmente
gratuito das populações aos bens culturais e à valorização
dos factores que unem as pessoas em torno de causas e
valores comuns.
Pelo esforço voluntário dos seus dirigentes e associados, as
sedes e instalações sociais das colectividades reúnem
sentimentos de agregação e de divulgação de diferentes
expressões artísticas e desportivas. Palcos de encontro
associativo que assumem como missão estratégica a
divulgação de conhecimentos e ferramentas que dão
continuidade a causas e a sentidos: música, dança e artes
decorativas e artísticas, canoagem e vela, futebol, futsal,
atletismo, ginástica, basquetebol.
Partindo da espontaneidade e criatividade locais, os
protocolos para a valorização e divulgação artística
subsidiam um total de dezasseis projectos de excelência e
relevância nas dimensões da política cultural.
Vertendo conteúdos para a programação da animação cultural
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do concelho, é a partir da sua condição associativa e
natureza cultural que a diversidade e qualidade dos seus
projectos é enquadrada na prática das políticas locais.
Estes projectos trabalham regularmente na apresentação dos
conteúdos culturais da história local, revisitam os lugares da
nossa origem e abordam a forma etnográfica da nossa
identidade, valorizam a tradição musical que une as
populações e animam e dão presença a novos conteúdos e à
criatividade local.
Do resultado deste esforço, e contrariando a falta de
reconhecimento e apoio à missão e acção do associativismo
pelos organismos da Administração Central, as
colectividades, em estreita cooperação com as políticas de
desenvolvimento do Município da Moita, desencadearam um
movimento na procura de reforços para as respostas sociais
e, simultaneamente, para os projectos do futuro.
É na sua génese e valor que se corporizaram parcerias e
alianças estratégias nos domínios da acção social e do
apoio à infância ou na gestão das políticas locais para a
cultura e desporto.
Além da participação em iniciativas comunitárias ou de
sensibilização no meio escolar, as colectividades
envolveram-se também em processos conducentes à
valorização, ampliação e construção de instalações; neste
caso, equipamentos úteis e programados no âmbito de um
novo ciclo de desenvolvimento desenhado pela Carta
Estratégica Moita 2010.
Contando com a dinâmica das colectividades, o Município da
Moita implementou uma nova fase do seu trabalho para o
associativismo: uma nova etapa de reforço das políticas de
gestão participada. Uma vontade que pretende assumir mais
condições e instrumentos para o acesso democrático das
populações aos bens culturais e reforçar o carácter da
iniciativa e criatividade local.

Deste modo, a Câmara da Moita assume como propósito
estratégico o aprofundamento das condições de
cooperação, de forma a valorizar as capacidades e
expontaneidades geradas habitualmente pelas
colectividades, incluindo-as numa lógica de programação de
eventos locais.
Por outro lado, além dos apoios financeiros, cooperação
técnica e instalação do gabinete de apoio multidisciplinar, o
avanço qualitativo deverá passar fundamentalmente por
estimular as actuais pontes de diálogo, as sinergias
partilhadas, os instrumentos de apoio à participação, com a
criação do Conselho Sócio-Cultural Municipal e na
consolidação da rede associativa, de forma a garantir mais
sustentabilidade das políticas locais e o desenvolvimento da
nossa experiência de gestão participada.*
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O trabalho de apoio às associações e colectividades até
agora realizado pela Câmara Municipal da Moita [CMM], em
particular o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pelo
Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística [DPGU],
no âmbito das matérias que lhe estão atribuídas – Urbanismo e
Arquitectura, permite um balanço e uma reflexão sobre o seu
contributo para a dinâmica de consolidação do Movimento
Associativo no Concelho da Moita.

O Movimento Associativo, com um importante papel para a
integração e coesão social no Concelho, é constituído pelas
colectividades e por associações de cidadãos que
pretendem dinamizar, dentro da comunidade em que se
inserem, um largo espectro de actividades de carácter
cultural, recreativo, desportivo e social, podendo assim agir

Construir Construindo

Apoio Técnico ao Projecto e à Construção

de Equipamentos pelo Movimento

Associativo



de forma determinante sobre um conjunto de inúmeras
valências que concorrem para a melhoria da qualidade de
vida nos locais onde se integram.

Consciente da importância das acções que o Movimento
Associativo desenvolve junto da população, em
complemento das suas próprias iniciativas, caberá à
Autarquia incentivar o envolvimento e a participação dos
munícipes e apoiar a actividade das colectividades e
associações, nomeadamente, através da celebração de
protocolos de colaboração, do estabelecimento de parcerias
e da concretização de acções conjuntas.

Sendo o planeamento e a gestão do território do município
competências próprias da Autarquia e sendo o exercício
destas mesmas competências fundamental para um adequado
ordenamento do território e desenvolvimento urbano, importa
definir uma estratégia que possibilite acompanhar as
colectividades e associações na sua procura constante de
melhores condições para o exercício das suas actividades.
Pelo elevado número de colectividades e associações
existentes e pelo significativo número de pessoas que
consegue congregar para as suas acções, o Movimento
Associativo é, no Concelho da Moita, um forte pólo
dinamizador da Cidadania. No entanto, são ainda muitas as
colectividades e associações que subsistem e desenvolvem a
sua actividade em condições de espaço físico desadequadas
e desajustadas do real potencial do seu trabalho.

É neste contexto que tem vindo a ser realizado pelo DPGU,
conjuntamente com outros Departamentos da Câmara
Municipal – nomeadamente com o Departamento de Acção
Sócio-Cultural [DASC], um trabalho continuado de apoio ao
Movimento Associativo através do acompanhamento das

colectividades e associações ao longo dos, previsivelmente,
morosos processos para edificação, ampliação, remodelação
ou reabilitação das suas sedes sociais ou dos recintos para a
prática das suas actividades.
O trabalho até agora realizado assumiu diversas formas de
colaboração [elaboração de algumas fases do trabalho de
projecto e/ou acompanhamento do trabalho realizado pelos
técnicos contratados pelas colectividades e associações],
conforme os recursos técnicos e humanos disponíveis no
Departamento e as várias solicitações concretas que foram
surgindo, e foi evoluindo na abordagem ao problema e na
metodologia de resposta, em função da experiência
gradualmente acumulada pelos diversos técnicos
envolvidos, podendo contemplar actualmente as diversas
fases de projecto e de assistência técnica à obra:

1 | Meios de Financiamento e Modelo de Gestão para o

Edifício

Em primeiro lugar, importa aferir a capacidade financeira da
colectividade ou associação para realizar obras de
construção ou de beneficiação e articulá-la com eventuais
possibilidades de financiamento decorrentes de subsídios e/
ou empréstimos. Torna-se igualmente cada vez mais
pertinente a necessidade de definir com rigor o modelo de
gestão a adoptar para as instalações, como forma de garantir
o seu funcionamento e a sua manutenção no futuro. De modo
a assegurar a sustentabilidade económica do
empreendimento, é essencial equacionar várias estratégias
que poderão passar pela realização conjunta da obra e
posterior partilha de espaços com outra(s) colectividade(s) ou
associação(ões) ou ainda pela possibilidade de concessionar
para exploração por terceiros alguns espaços ou algumas
áreas de actividade – da restauração e bebidas ao comércio,
dos jogos recreativos à guarda de viaturas e embarcações.
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2 | Programa Funcional para as Instalações

[Programa-Base]

Considerando e respeitando as opções tomadas para
financiamento e gestão do edifício, deverá ser estabelecido
um Programa-Base que responda às necessidades funcionais
da colectividade ou associação, que possibilite a definição
de uma área bruta indicativa e que permita sustentar com
rigor o desenvolvimento futuro do projecto.

3 | Avaliação do Edifício pré-existente ou do

Terreno disponível

Após a elaboração do Programa-Base, torna-se necessário
avaliar a capacidade de resposta às opções nele tomadas
por parte de um eventual edifício ou terreno de que a
colectividade ou associação poderá já dispor. Em caso
negativo, poderá equacionar-se a hipótese de se proceder
a uma revisão do Programa-Base, ou, caso a colectividade
ou associação não disponha já de um edifício ou terreno
ou se o mesmo não for adequado, deverão ser definidas
com rigor quais as características mínimas necessárias,
podendo o DPGU acompanhar este processo e igualmente
o processo de selecção e identificação de um edifício ou
de um terreno apropriado.

4 | Estudo-Prévio de Arquitectura

Torna-se necessária, nesta fase de projecto, a elaboração de
vários estudos de conjunto, de enquadramento urbano com
os edifícios e com o espaço-público envolventes, que irão
permitir testar a inserção do equipamento em causa na área
de intervenção e definir na generalidade a sua solução
volumétrica. O Estudo-Prévio permite já uma antevisão da
arquitectura do futuro edifício, estabelecendo uma base
concreta para a promoção da discussão sobre a solução final.
Neste estado de desenvolvimento do trabalho, poderá



igualmente ser possível fazer uma primeira abordagem
indicativa ao custo final do empreendimento e verificar a sua
conformidade com o inicialmente definido.

5 | Projecto-Base de Arquitectura e de Arranjos

Exteriores

É nesta fase que é verdadeiramente desenvolvida a solução
de arquitectura para o edifício e estabelecida aquela que
será a versão final do projecto, podendo igualmente ser
desenvolvida uma solução de arranjos exteriores ou de
enquadramento urbano e vegetal para a área envolvente.
Encontrando-se agora estabilizada a volumetria final do
edifício – área de implantação, número de pisos e área bruta
de construção – e estabelecida em definitivo a sua
compartimentação interior, será possível elaborar com rigor
uma estimativa do custo total da obra, permitindo tomar
opções sobre o faseamento ou não da sua execução,
estabelecidas de acordo com uma gestão correcta dos
recursos financeiros ao longo do tempo da sua realização.
São, nesta fase, elaboradas todas as peças desenhadas e
escritas úteis e necessárias a um claro entendimento e
desenvolvimento futuro do trabalho para Projecto de
Execução, possibilitando a sua apresentação junto de todos
os eventuais interessados.

6 | Projecto de Execução de Arquitectura e de Arranjos

Exteriores e Assistência Técnica à realização da Obra

Após a elaboração do Projecto-Base de Arquitectura, haverá
lugar ao desenvolvimento de todos os projectos necessários
à realização da obra, desde o Projecto de Execução de
Arquitectura até ao Projecto de Execução de Arranjos
Exteriores, passando pelos Projectos de Execução de todas
as demais especialidades técnicas envolvidas. Actualmente,
o DPGU, embora dispondo de técnicos das áreas de

arquitectura e paisagismo, não possui disponibilidade para
proporcionar respostas rápidas no desempenho destas
tarefas em tempo útil. Como alternativa, existem condições
para garantir, sempre que necessário, um acompanhamento
regular ao trabalho desenvolvido pelos técnicos contratados
pelas colectividades e associações para elaboração desses
mesmos Projectos de Execução ou para assegurar a
Assistência Técnica à realização da Obra que incida sobre as
fases de projecto elaboradas pelo Departamento.

7 | Candidaturas a Financiamentos e Autorização ou

Licenciamento da Obra e do Edifício

Como todas as obras de edificação, ampliação, remodelação
ou reabilitação promovidas por particulares também aquelas
que forem promovidas pelas colectividades e associações
estarão sujeitas ao Regime Jurídico da Urbanização e da
Edificação. A Câmara Municipal, através do DPGU, dispõe de
condições para providenciar um desenrolar célere de todo o
processo de autorização ou licenciamento, bem como para
disponibilizar o apoio técnico necessário às colectividades e
associações no diálogo que for exigível junto dos organismos
e das instituições da administração central, no sentido de
promover o rápido andamento de todo o processo.

O desenvolvimento gradual e continuado deste trabalho de
apoio técnico ao projecto e à construção de equipamentos
pelo Movimento Associativo potenciará uma maior
interacção, não só entre os cidadãos e a Autarquia, como
também entre as várias valências dos diversos serviços
municipais, num esforço conjunto em corresponder às
aspirações da população, contribuindo assim para ultrapassar
as barreiras decorrentes das adversidades económicas e dos
excessos da burocracia institucional.*
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Clube Recreativo dos Brejos da Moita

Freguesia da Moita

Projecto Base de Ampliação

Área de Implantação 217 m2 (2 pisos) | Área de Intervenção 2020 m2

A proposta surgiu da necessidade

manifestada pela colectividade

para ampliação e requalificação das

suas actuais instalações dotando-

as de novos espaços essenciais à

criação de novas actividades de

carácter recreativo e educativo.

Contempla a ampliação do edifício

existente de um piso para dois

pisos crescendo simultaneamente

em área total de implantação. O

revestimento previsto para as

paredes exteriores consiste numa

“pele” em tijolo maciço que, ao

assegurar um correcto

comportamento térmico, é

passível de atribuir ao edifício um

novo carácter e uma identidade

própria face ao contexto rural

envolvente. O espaço exterior em

torno do edifício foi também

objecto de uma proposta de

qualificação no sentido de lhe ser

atribuída alguma centralidade, foi

prevista uma nova pavimentação

da “praça do chafariz”, a plantação

de árvores, a organização do

estacionamento automóvel e a

construção de um novo campo

desportivo descoberto de

complemento às actividades

desportivas desenvolvidas ou a

desenvolver pela colectividade



Sporting Clube Banheirense | Clube de Futebol Azul e Ouro | Associação dos Pára-quedistas do Sul

Quinta do Facho | Freguesia da Baixa da Banheira

Estudo de Enquadramento Urbano e Caracterização do Espaço Público Envolvente

Área Total de Implantação 2700 m2 | Área de Intervenção 11500 m2

O estudo procura qualificar um espaço urbano expectante através da ocupação com um

conjunto de edifícios a afectar às três colectividades, qualificando em simultâneo o

espaço público envolvente de acordo com as confrontações do edificado existente. O

estudo compreende três edifícios: dois agregados e um outro autónomo, sendo este

destinado ao futuro pavilhão polidesportivo do Sporting Clube Banheirense. O estudo

pretende potenciar as dinâmicas associativas das três colectividades orientando-as no

sentido de suprir as carências da envolvente urbana em termos de equipamentos

desportivos e recreativos, oferecendo igualmente condições à criação de novas áreas

verdes e de estacionamento automóvel (subterrâneo)



Cooperativa de Consumo PLURICOOP | Cooperativa de Animação Cultural de Alhos Vedros CACAV

Arroteias | Freguesia de Alhos Vedros

Estudo Prévio de Enquadramento de Núcleo de Serviços e Equipamentos

Área de Implantação 1340 m2 (2 pisos) | Área de Intervenção 10700 m2

A proposta consiste na

implantação de três edifícios,

junto à passagem

desnivelada prevista sobre a

linha férrea na zona das

Arroteias, sendo o acesso

viário efectuado num só

sentido a partir da rua Camilo

Castelo Branco (junto à linha

férrea). O estacionamento

desenvolve-se ao longo dos

arruamentos,

transversalmente, sendo

complementado com

arborização junto ao passeio,

e prevê-se a criação de um

franco corredor pedonal de

ligação ao bairro das Arroteias

através da continuidade da

rua Alexandre Herculano.

Dos três edifícios, um

deverá ser destinado à

cooperativa Pluricoop, outro

à Cooperativa de Animação

Cultural de Alhos Vedros e

um outro a destinar a um

equipamento a definir
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[A] Edifício-Sede da Associação de Dadores de Sangue da Baixa da Banheira

Parque José Afonso | Freguesia da Baixa da Banheira

Estudo de Implantação

Área de Implantação 290 m2 (1 Piso)

[B] Edifício-Sede da Associação de Reformados “O Norte” | Ampliação

Parque José Afonso | Freguesia da Baixa da Banheira

Estudo de Implantação

Área de Implantação 118 m2 (1 Piso)

Foi definida uma área de terreno a

ceder em direito de superfície pela

Câmara Municipal da Moita junto

ao edifício onde funciona a

Associação de Reformados “O

Norte”. A proposta foi

desenvolvida de forma a que o

novo edifício seja agregado ao

existente como que completando-

o, permitindo reduzir o impacto da

sua construção face ao contexto

envolvente do Parque José

Afonso. Em paralelo, foi

desenvolvido um estudo prévio

para a reformulação total das

actuais instalações do

Departamento de Ambiente e

Salubridade Urbana da Câmara

Municipal da Moita, que tem

garantido a manutenção do parque

Foi definida um área de terreno a ceder em direito de superfície pela Câmara Municipal da Moita junto ao

edifício existente. A proposta de ampliação pretendeu dar resposta às solicitações da associação no sentido de

dotar as suas instalações com novas funcionalidades, nomeadamente ao permitir a construção de novas

instalações sanitárias e novos camarins de apoio às actividades teatrais aí desenvolvidas

[A]

[B]
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Edifício-Sede do Centro Náutico da Moita | Edifício do Centro de Monitorização Ambiental

Caldeira da Moita | Freguesia da Moita

Projecto Base | Desenvolvido no Âmbito do Programa POLIS

Área de Implantação 820 m2 (1 piso) | Área de Intervenção 4200 m2

A proposta consiste num conjunto formado por dois edifícios, de acordo com as respectivas especificidades de cada actividade, dispostos de modo a estabelecer

relações entre eles, através de acessos, alinhamentos e espaços exteriores contidos, unidos por plataformas e passadiços que se sobrepõem ao terreno existente.

A proposta pretende minimizar ao máximo o impacto sobre o terreno existente procurando estabelecer o equilíbrio entre as exigências funcionais e a manutenção

dos valores naturais em presença



Edifício-Sede da Associação Naval Alhosvedrense “Os Amigos do Mar”

Largo do Descarregador | Freguesia de Alhos Vedros

Projecto Base

Área de Implantação 550 m2 (1 piso) | Área de Intervenção 3840 m2

A proposta foi desenvolvida em paralelo com a qualificação do

espaço público do Largo do Descarregador e partiu da necessidade

manifestada pela associação da melhoria das suas actuais

instalações e condições de atracamento e parqueamento de

embarcações. Foi elaborada com o requisito de manter e melhorar

substancialmente o serviço de restauração e bebidas, actualmente

a funcionar de forma deficiente. A proposta procurou respeitar os

valores naturais em presença, enveredando por um caminho de

contenção volumétrica sendo desenvolvido num único piso. Como

elementos úteis, a proposta contemplou na envolvente a

construção de duas novas pontes-cais, uma rampa de varadouro e

um parque-seco vedado destinado ao parqueamento de

embarcações (desportivas e tradicionais)
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Este projecto surgiu da iniciativa de valorizar as actividades náuticas ligadas ao estuário do Tejo,

de acordo com as valências desportivas e de restauro de embarcações tradicionais, dotando o

edifício existente e o espaço envolvente de melhores condições de funcionamento e de

enquadramento paisagístico, em simultâneo com a melhoria dos modos de atracamento e

parqueamento a seco, encontrando-se prevista a construção de uma nova ponte-cais

Edifício-Sede da Associação Naval Sarilhense e Espaço Envolvente | Ampliação

Freguesia de Sarilhos Pequenos

Projecto Base

Área de Implantação 562 m2 (1 piso) | Área de Intervenção 3900 m2



A proposta foi desenvolvida a partir de uma

área de terreno cedida à colectividade pela

Câmara Municipal da Moita em direito de

superfície e consiste em dois volumes

interligados, um a destinar às actividades

recreativas e um outro às funções mais

específicas de funcionamento da

colectividade. Procurou-se alguma

contenção na área de implantação e

volumetria do edifício de modo a

harmonizar o impacto na envolvente,

caracterizada pela predominância de verde.

A proposta compreende ainda uma

intervenção alargada aos espaços

envolventes, nomeadamente ao propor a

reformulação do acesso viário, que se

tornou necessário em função do

alargamento da EN11 e da supressão do

acesso actual. Assim, o acesso proposto

nascerá da rua Florbela Espanca e terminará

num impasse provido de estacionamento.

Este acesso servirá em simultâneo as

actuais instalações da estação elevatória, as

antenas de transmissão existentes, as

eventuais instalações de uma futura

ETAR, e a futura igreja e centro paroquial

de Alhos Vedros (em projecto)

Edifício-Sede do Grupo Desportivo da Quinta da Fonte da Prata

Quinta da Fonte da Prata | Freguesia de Alhos Vedros

Projecto Base

Área de Implantação 880 m2 | Área de Intervenção 8900 m2
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O projecto do complexo desportivo das Fontaínhas surgiu da necessidade de dotar uma

área urbana de um equipamento desportivo de qualidade em resposta às solicitações da

colectividade Juventude Sócio-cultural e Desportiva das Fontainhas. O complexo

compreende um campo polidesportivo com 40x20m, vedado, com bancadas para 240

espectadores, e respectivas instalações de apoio, compostas por vestiários, balneários,

para atletas e árbitros, sanitários públicos, posto de primeiros socorros e arrumos de

material desportivo, de acordo com o Programa Técnico de Referência para Pavilhões

Desportivos, emitido pelo Instituto Nacional do Desporto - Secretaria de Estado do

Desporto, e um novo edifício-sede destinado à colectividade. A definição do local de

implantação, bem como a sua orientação, procurou preservar a área verde existente e

uma maior exposição solar. A volumetria proposta consiste em dois edifícios, dispostos

em torno do campo de jogos, localizando-se a poente o edifício destinado às instalações

de apoio e a nascente o destinado ao edifício-sede. Entre ambos é estabelecido um

percurso de atravessamento que visa a comunicação e a continuidade entre ambos, bem

como com o espaço verde envolvente. A volumetria dos edifícios pretende enquadrar-se

com a vedação metálica do campo de jogo na procura de uma leitura unificada do

conjunto, evidenciada também por uma clara demarcação entre dois tipos de material de

revestimento exterior, um deles o habitual revestimento a reboco liso com pintura a

branco e o outro em painéis modulares coloridos

Complexo Desportivo das Fontaínhas

Fontaínhas | Freguesia do Vale da Amoreira

Projecto Base

Área de Implantação 820 m2 | Área de Intervenção 2565 m2



CERCIMB Centro de Actividades Ocupacionais

Quinta da Fonte da Prata | Freguesia de Alhos Vedros

Projecto Base

Área de Implantação 1810 m2 (1 Piso) | Área de Intervenção 3900 m2

O projecto visa a ampliação das valências de que a

CERCIMB dispõe na Quinta da Fonte da Prata, com a

construção de um novo edifício destinado a albergar um

Centro de Actividades Ocupacionais (CAO) e a

transferência das instalações do Centro Educacional n.º

2 – Moita, em complemento do Centro de Formação e

Reabilitação Profissional (CFRP) actualmente existente.

O edifício proposto, de um só piso, surge na

continuidade do referido CFRP, com o qual estabelece,

inclusive, duas ligações pontuais; em termos de

dimensionamento e implantação o edifício a construir

enquadra-se com os quarteirões habitacionais que

existem a sudoeste, deixando livres dois eixos visuais

de contemplação do rio na continuidade das Ruas Eça

de Queirós e Ferreira de Castro



É manifestamente reconhecida a importância da participação
de grupos e movimentos sociais organizados em diversas
áreas da sociedade, nomeadamente o seu papel na resolução
de algumas questões urbanas durante a década de 70 e
princípios de 80 – carência de infra-estruturas básicas e
equipamentos sociais. Naquela altura, surgiram em Portugal as
designadas comissões de moradores (e não só em bairros de
origem clandestina, uma vez que também muitas áreas
urbanas sofriam de carências graves ao nível das infra-
estruturas), com o objectivo de fazer um levantamento dos
problemas urbanos e sociais e elaborar cadernos de
reivindicações a apresentar junto do Poder; muitos desses
grupos foram a génese das actuais associações e
colectividades de bairro.

Depois de um percurso legislativo longo e muito atribulado
de combate ao fenómeno do loteamento clandestino, só em
1995 surge o primeiro diploma legal que assume claramente o
problema. A Lei n.º 91/95, de 2 de Setembro, ao prever um
regime excepcional para a reconversão urbanística das Áreas
Urbanas de Génese Ilegal (AUGI), torna-se assim no único
caminho para resolver a maior parte das questões que
afectam essas áreas, nomeadamente as questões
relacionadas com a propriedade dos terrenos.

O termo AUGI constitui actualmente a designação jurídica
para os anteriormente chamados Bairros Clandestinos – áreas
objecto de parcelamento ilegal do solo que surgiram e
proliferaram entre as décadas de 60 e 70, um pouco por todo
o país e em especial na área da Grande Lisboa, como resposta
a diversos factores económico-sociais que afectavam a
sociedade daquela época.
O concelho da Moita, apesar de pouco fustigado pelo
fenómeno clandestino, não foi excepção. Aquando da

Reconversão

e Participação Popular
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Concelho da Moita
Localização das Áreas Urbanas da Génese Ilegal



Bairro do Juncalinho
Reconversão Urbana com Inclusão de Áreas de Recreio e Lazer



entrada em vigor da Lei n.º 91/95, estavam identificadas 22
AUGIs, algumas das quais parcial ou totalmente fora do
perímetro urbano, num total de 184 ha. Muitas situações de
parcelamento ilegal ficaram por delimitar, quer por não
cumprirem com todos os requisitos impostos pela nova
legislação, quer por não apresentarem alterações físicas no
terreno, não tendo sido, portanto, detectadas.

A legislação em vigor é bastante exigente relativamente à
necessidade absoluta do envolvimento da população nos
processos de reconversão. Apesar de permitir às Câmaras
Municipais a possibilidade de liderarem o processo, a lei
define claramente a reconversão como dever dos
proprietários ou comproprietários. Mas, se por um lado, pela
dimensão social e urbanística que atinge em determinadas
zonas do país, se reconhece aos moradores a legitimidade
de exigirem do poder público mais intervenção nesta área,
por outro, a participação de todos os envolvidos na busca
de uma solução concertada é vital para o sucesso da
operação de reconversão.

Numa altura em que, socialmente, de uma maneira geral, as
relações e sentimentos comunitários estão em crise, o
envolvimento da Câmara da Moita na supressão de
carências de infra-estruturas nestes aglomerados tem-se
sentido. Paulatinamente, à medida do orçamento anual
destinado para estes casos, vão-se criando condições
mínimas de habitabilidade, dotando os bairros de infra-
estruturas básicas e arruamentos.

Paralelamente, e como forma de incentivar a reconversão das
outras áreas ainda por resolver, têm sido desenvolvidos

estudos urbanísticos envolvendo directamente os
proprietários: é o caso dos Bairros Piedade e Brejoeira. Outros
estudos encontram-se em elaboração com o objectivo de
enquadrar iniciativas de operações urbanísticas e edificação,
quer no seu interior quer na envolvente imediata,
nomeadamente os Bairros do Juncalinho, Pinhal da Areia/
Remoa, António Macho, Cabeço Verde e Francisco Pires.
Em geral, os estudos de reconversão referidos têm como
principal objectivo a necessidade de aproximar a proposta
à realidade e às expectativas dos proprietários e de
reservar espaço livre para actividades colectivas, uma das
carências centrais neste tipo de bairros. Estes estudos,
defensores da valorização de aspectos comunitários, são a
base de um futuro processo de reconversão que terá
necessariamente de partir da iniciativa dos proprietários,
enquanto principais interessados.

Mas não só de melhorias físicas vivem estes bairros. O
saneamento básico e a pavimentação são importantes mas,
do ponto de vista da vivência colectiva, a participação
popular, o interesse e o envolvimento dos moradores/
proprietários, como formas de consciencialização urbana,
são fundamentais nas AUGI’s pois só assim se poderão
desencadear e alimentar verdadeiros processos de
reconversão social dentro das próprias comunidades.
Aqui, o espaço público que se procura libertar em cada
situação actuará como espinha dorsal dos bairros e como
palco físico para o espírito colectivo dos seus moradores.
A reconversão está assim nas mãos dos proprietários e
deverá alicerçar-se solidamente num movimento crescente
de solidariedade e de sentido comunitário, na perspectiva de
que, após a reconversão urbanística, haverá sempre
aspectos a melhorar.*
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El que escribe vive en una ciudad que está considerada

internacionalmente como uno de los mejores ejemplos de

políticas de espacio público.

Las calles de Barcelona, sus plazas, parques  y paseos, se

caracterizan por una calidad en el diseño de sus componentes

que han merecido la atención de políticos y urbanistas de todo

el mundo. El “modelo Barcelona” se ha exportado a muchas

ciudades y en Portugal es una de las referencias para

actuaciones emblemáticas como la Expo 98, Porto 2001 o

parte de las actuaciones inscritas en el programa POLIS.

Sin embargo, algunas voces empiezan a alertar acerca de la

inflexión del modelo, de su derrumbe.

Global y Local

Privatización de  la construcción del  espacio público

Desde hace unos años, la reflexión teórica y crítica  sobre el

espacio público es prácticamente inexistente. En el mundo

globalizado que nos toca vivir hemos podido comprobar

algunos efectos muy interesantes de la globalización. De la

misma manera que existe una globalización  finaciera e

industrial que se traduce en una libertad total de los flujos de

capital contrapuesta a las restricciones impuestas al mercado

de trabajo; que supone la desindustrialización sistemática de

nuestras ciudades en pro de los principios de la

competitividad; existe también una “onda” de largo alcance

que se traduce en la existencia de “modelos globalizadores” de

intervención en y sobre el espacio público que, al igual que

sucede en contexto más amplio, supone una galopante

privatización del espacio público.

Reflexiones sobre

la privatización del espacio público

Reflexões sobre

a privatização do espaço público

O autor destas linhas vive numa cidade internacionalmente
considerada como um dos melhores exemplos em políticas de
espaço público.
As ruas de Barcelona, as suas praças, parques e alamedas
caracterizam-se por uma qualidade no desenho das suas
componentes que mereceram a atenção de políticos e
urbanistas de todo o mundo. O “modelo Barcelona” exportou-
se para muitas cidades e em Portugal é uma das referências
para actuações emblemáticas como a Expo 98, Porto 2001 ou
parte das actuações inscritas no programa POLIS.
Algumas vozes, no entanto, começam a alertar para a inflexão
do modelo, para o seu abandono.

Global e Local

Privatização da construção do espaço público

Há alguns anos que a reflexão teórica e crítica sobre o espaço
público é praticamente inexistente. No mundo globalizado em
que estamos a viver podemos comprovar alguns efeitos muito
interessantes da globalização. Da mesma maneira que existe
uma globalização financeira e industrial, que se traduz numa
liberdade total dos fluxos de capital que se contrapõe às
restrições impostas ao mercado de trabalho e que supõe a
desindustrialização sistemática das nossas cidades em prol
dos princípios da competitividade, existe também uma “onda”
de largo alcance que se traduz na existência de “modelos
globalizadores” de intervenção no e sobre o espaço público
que, à semelhança do que sucede em contexto mais amplo,
supõe uma galopante privatização do espaço público.



Cuando hablamas de espacio público acostumbramos a

pensar en el espacio construido y muchas veces se nos escapa

el hecho de que el espacio público, al igual que la ciudad , es el

resultado de tres aproximaciones distintas y diferenciadas. La

ciudad real y su espacio público es el resultado de conjugar la

ciudad pensada, la ciudad escrita y la ciudad consturida.

Pensar, escribir y construir la ciudad y su espacio público, no

siempre van de la mano. Pensamientos divergentes, escrituras

contradictorias, materializaciones precarias acostumbran a

coincidir en el espacio- tiempo de la construcción del suelo de la

ciudad.

Aunque esta situación no es nueva, la particularidad de los

últimos años proviene de que no existe un pensamiento ni una

escritura “libres” respecto a la ciudad. El pensamiento y la

escritura están mediatizados por modelos “globales” derivados

de los sistemas de gestión política y de planificación

estratégica de las ciudades y de su espacio público, dado que

las ciudades actúan como si fueran empresas en el mercado

mundial de la competencia entre ciudades.

Ciudad pensada

Ideales, designios

Ciudad escrita

Literatura, planes,

proyectos, Regulaciones

Ciudad material

Procedimientos,

industria, financiación

Ciudad pensada

Ideales, designios

Ciudad escrita

Literatura, planes,

proyectos, Regulaciones

Ciudad material

Procedimientos,

industria, financiación

Modelos de escritura Modelos de pensamiento

Modelos de

interacción

público- privado

Quando falamos de espaço público, pensamos normalmente
em espaço construído e muitas vezes escapa-nos o facto de o
espaço público ser, tal como a cidade, o resultado de três
aproximações diferentes e diferenciadas. A cidade real e o seu
espaço público são o resultado da conjugação entre a cidade
pensada, a cidade escrita e a cidade construída.

Pensar, escrever e construir a cidade e o seu espaço público
nem sempre vão a par. Pensamentos divergentes, escritas
contraditórias e materializações precárias coincidem
habitualmente no espaço-tempo da construção do solo da
cidade.
Embora esta situação não seja nova, a sua particularidade dos
últimos anos resulta de não existir um pensamento nem uma
escrita “livres” sobre a cidade. O pensamento e a escrita estão
mediatizados por modelos “globais” derivados dos sistemas de
gestão política e de planificação estratégica das cidades e do
seu espaço público, dado que as cidades actuam como se
fossem empresas no mercado mundial da competição entre
cidades.

Cidade pensada

Ideais e desígnios

Cidade escrita

Literatura, planos,

projectos, Regulamentos

Cidade material

Procedimentos,

indústria, financiamentos

Cidade pensada

Ideais e desígnios

Cidade escrita

Literatura, planos,

projectos, Regulamentos

Cidade material

Procedimentos,

indústria, financiamentos

Modelos de escrita Modelos de pensamento

Modelos de

interacção

público - privado



34 / 35 Espaço Público

La posibilidad de diseño real del espacio público está

determinada por el peso que estos modelos pueden tener en

las prácticas de diseño y de gestión de una determinada

ciudad. Estos modelos, además, no son neutrales ni mucho

menos científicos. Al contrario están determinados

ideologicamente por las ideas del neo-liberalismo y suponen

una consideración estrucutural de la ciudad como mercancía,

regida por los principios de la libre concurrencia de la

empresas.

En definitiva, supone una clara ingerencia de lo “privado” en el

dominio público y fundamenta actuaciones coherentes con la

privatización del espacio público.

Espacio público y espacio colectivo

Privatización del espacio público construido

Una segunda reflexión acerca de la privaticación del espacio

público tiene que ver con los usos y vivencias del espacio. La

calle y las plazas son el lugar de encuentro y de

descubrimiento del otro. La calle y las plazas son el lugar de

expresión de la ciudadanía, mediante su ocupación y la

manifestación de las inquietudes.

El espacio público está ahí para ser apropiado y usado,

individual y colectivamente, por los ciudadanos. La utilización

del espacio público no debería ser finalista en sí misma, es

decir, el espacio público se constituye en el territorio físico,

diseñado y amueblado, en el que se pueden realizar un

sinnúmero de actividades, desde las de expresión más íntima

a las de expresión multitudinaria.

Sin embargo, en los últimos años, asistimos a una imparable

“cosificación” del espacio público, a su conversión en mercancía

de consumo y para el consumo. Se está perdiendo el hábito del

paseo por el paseo, por la necesidad de curiosear. El paseo se

está substituyendo por el desplazamiento compulsivo a locales

A possibilidade real de desenhar o espaço público é
determinada pelo peso que estes modelos podem ter nas
práticas de desenho e de gestão de uma determinada cidade.
Além disso, estes modelos não são neutros e muito menos são
científicos. Pelo contrário, são ideologicamente determinados
pelas ideias do neoliberalismo e supõem uma consideração 
estrutural da cidade como mercadoria, regida pelos princípios
da livre concorrência das empresas.
Em suma, supõe uma clara ingerência do “privado” no domínio
público e fundamenta acções que concorrem para a
privatização do espaço público.

Espaço público e espaço colectivo

Privatização do espaço público construído

Uma segunda reflexão acerca da privatização do espaço
público prende-se com os usos e as vivências do espaço. As
ruas e as praças são o lugar de encontro e de descoberta do
outro. As ruas e as praças são o lugar de expressão da
cidadania, pelas formas de ocupação e convívio que nelas
ocorrem.
O espaço público existe para ser apropriado e usado,
individual e colectivamente, pelos cidadãos. A utilização do
espaço público não deveria ser um fim em si mesmo, isto é, o
espaço público deverá assumir-se como o espaço físico,
desenhado e mobilado, no qual se pode realizar um sem
número de actividades, desde as de expressão mais íntima às
mais expansivas e globais.
Nos últimos anos assistimos, no entanto, a uma imparável
“coisificação” do espaço público, à sua conversão em
mercadoria de consumo e para o consumo.
Está a perder-se o hábito de simplesmente passear ou de
deambular. O passeio está a ser substituído pelas compulsivas
deslocações a locais que permitem o consumo.



donde realizar los actos de consumo.

Se está perdiendo el hábito de “estar” en el espacio público,

leyendo un libro, descansando, jugando o simplemente

estando consigomismo. Las utilizaciones del espacio público

son cada vez más finalistas y más dependientes de las

extensiones corporales, es decir del coche.

Nuestros cuerpos, es decir nosotros mismo, cada vez son más

livianos en cuanto que cada vez ocupan menos espacio público.

La calle ha dejado de ser el lugar de encuentro con el otro para

convertirse en una especie de cinta transportadora de cuerpos

dentro de artefactos móviles, que conectan posibilidades de

lugares para el consumo con actos de onsumo.

El gran ejemplo son los centros comerciales, espacios

privados de uso colectivo que suplantan el espacio público

gracias a las facilidades de consumo diversificado que

ofrecen, pero también gracias  a la seguridad y confort que

nos deparan. Vigilancia constante, temperatura ambiente

constante. En el espacio público real llueve, hace frío,

podemos sufrir un asalto... En el centro comercial nos

sentimos seguros y a temperatura constante.

La suplantación del espacio público por el espacio privado es

cada vez más evidente y se está instalando en los hábitos de

utilización de la ciudad por parte de la ciudadanía. Si la calle se

vacía, si el espacio público no se habita, a pesar del esfuerzo

que los municipios ponen en su diseño, y por el contrario, los

espacios privados cada vez estan más llenos y son más

utilizados, corremos el riesgo de asistir a la desaparición del

espacio público.

Una desarparición que tiene consecuencias difíciles de valorar,

en cuanto que el espacio público es uno de los elementos

fundamentales de la existencia de la ciudadanía y de la

vivencia de la ciudadanía en democracia.

Doctor Antoni Remesar
CER POLIS. Universidade de Barcelona

Está a perder-se o hábito de “estar” no espaço público, a ler um
livro, a descansar, a jogar, ou simplesmente estando com nós
próprios. As utilizações do espaço público são cada vez mais
objectivas e mais dependentes das extensões corporais, ou
seja, do carro.
Os nossos corpos, quer dizer, nós próprios somos cada vez
são mais “leves”, uma vez que ocupamos cada vez menos
espaço público. A rua deixou de ser o lugar de encontro com o
outro para se converter numa espécie de correia
transportadora de corpos dentro de artefactos móveis, que
fazem a ligação entre lugares e possibilidades de consumo.
Os grandes exemplos são os centros comerciais, espaços
privados de uso colectivo que suplantam o espaço público
graças às facilidades de consumo diversificado que oferecem,
mas também graças à segurança e conforto com que aí nos
deparamos. Vigilância constante, temperatura ambiente
constante. No espaço público real chove, faz frio, podemos
sofrer um assalto... No centro comercial sentimo-nos seguros e
a uma temperatura constante.
A suplantação do espaço público pelo espaço privado é cada
vez mais evidente e está a instalar-se nos hábitos de vivência
da cidade por parte dos cidadãos. Se a rua se esvazia, se o
espaço público não é utilizado, não obstante o esforço que os
municípios aplicam na sua qualificação, e, se pelo contrário, os
espaços privados estão cada vez mais cheios e são mais
utilizados, corremos o risco de assistir ao desaparecimento do
espaço público.
Este desaparecimento tem consequências difíceis de avaliar,
uma vez que o espaço público é um dos elementos
fundamentais da construção da cidadania e da sua vivência
em democracia.

Doutor Antoni Remesar

CER POLIS. Universidade de Barcelona



Os Espaços Públicos são espaços que se apreendem
durante um percurso, que se tornam referência para o
habitante e que possuem funções sociais, culturais e de
circulação. São locais de encontro, de realização de
actividades recreativas, de manifestações sociais e
culturais de uma determinada população.
As Praças, como espaços públicos que são, apresentam-se,
em geral, como espaços abertos, susceptíveis de serem
usados por todos os que encontram algum tipo de
interesse em usá-los.
A Praça é o espaço colectivo mais relevante de todo o meio
urbano. Sendo um ponto de encontro, a Praça abarca toda a
sua envolvente arquitectónica e pode apresentar-se com
árvores ou não, canteiros de flores, monumentos, bancos;
pode ser pequena ou gigantesca, arborizada ou só de cimento
e outros inertes; têm todas, porém, um ponto comum – são
humanizadas, os amigos encontram-se, as crianças brincam, os
idosos conversam e contemplam o que nelas acontece.
Assim, as Praças são, nos nossos dias, pensadas como
constituindo espaços amplos, que se abrem na estrutura
interna dos meios urbanos, resultantes de uma confluência
de ruas ou de uma interrupção dos blocos edificados, e
onde, geralmente, se encontram árvores, bancos de jardim,
elementos de água, iluminação específica e outros
elementos de mobiliário urbano diverso.
Ao longo do dia, a Praça possui diferentes funções – de manhã
abriga idosos aposentados que aí se encontram para conversar
e comentar os “ditos” do momento; no início da noite, os jovens
que aí se juntam; nos fins-de-semana os pais que acompanham
os filhos mais pequenos nas suas brincadeiras.
São, assim, antes de mais, espaços muito representativos da
cultura local e com um papel bem importante no
desenvolvimento dos meios urbanos onde se inserem.
No concelho da Moita, ao analisarmos as seis freguesias que
o constituem, podemos registar a ocorrência de espaços
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públicos vários e variados (pela função inerente a cada um
deles), Praças e Largos, com origem e funções de cariz
diferenciado, uns com um papel mais social, outros com uma
função lúdica mais evidente. Sendo de destacar a forte
componente do “rural” no meio urbano, é nestes espaços
públicos que essa componente mais se faz notar.

Em sede de concelho, a Praça da República é o espaço
público de maior notoriedade – conhecido pela população
como sendo “o Largo”, é a Praça que se estende frente aos
Paços do Concelho e onde se encontra o “Padrão”; é um
espaço bastante frequentado pela população local, quer
pelos mais idosos que, logo pela manhã, aí se agrupam, quer
pelos mais novos que aí jogam à bola e andam de bicicleta,
quer por toda uma série de gente que a atravessa no
percurso entre as paragens dos autocarros da Marginal e os
bairros de residência mais próximos.
Ainda na Moita, e em ligação à Praça da República por duas
ruas paralelas entre si, existe outro espaço público de
bastante interesse – o Largo Conde Ferreira, referenciado
localmente como o “Jardim”; trata-se, na realidade, de um
Largo cuja placa central é um espaço ajardinado, onde se
junta muita população mais idosa, verdadeiros praticantes de
jogos populares tradicionais como a malha e o chinquilho,
embora o que parece que ali se joga mesmo é a “Petanca”,
jogo importado de França, ao que parece…
Em Alhos Vedros, regista-se igualmente a existência de dois
espaços públicos de importância relevante: a Praça da
República e o Largo do Descarregador, arborizado e arranjado
em termos paisagísticos.
Destacam-se ainda, no concelho, outros dois espaços de
características similares aos descritos, embora menores: o
Largo 5 de Outubro, em Sarilhos Pequenos e o Largo do
Operário, no Rosário, este dotado de um pequeno coreto.*



Duas Praças no Concelho



Recentemente, dois lugares emblemáticos do concelho da
Moita, a Praça da República na freguesia da Moita e a Praça da
República na freguesia de Alhos Vedros, foram alvo de
intervenção urbana.
Embora com características sociais e urbanas diferenciadas,
ambos os lugares careciam de actualização, tornando-se
necessário imprimir ao espaço atributos que possibilitassem
dar resposta às necessidades de hoje.
Estes espaços consistem em lugares antropológicos com
uma vivência muito marcada, fruto da sua localização
geográfica e topográfica, nos núcleos antigos das referidas
freguesias. Trata-se de lugares de confluência, antigos
terreiros planos e centrais que foram suportando as
mutações sociais e, naturalmente, morfológicas que as várias
políticas urbanas foram ditando.
Caracterizados por vias demasiado largas derivadas das
estratégias dos anos 70, onde a prioridade era dada ao
automóvel, foram geradas zonas ambíguas de circulação e,
consequentemente, de estacionamento desordenado,
deixando as zonas pedonais com o carácter de espaços
residuais retalhados pelo betuminoso.

Actualmente os espaços públicos são encarados como
“coisas” em si e não como os espaços que sobram depois de
responder às necessidades de edificação e transporte. São
encarados como espaços compostos, capazes de responder
às diferentes exigências próprias da vivência urbana, quer
sejam viárias, pedonais, sociais, morfológicas, económicas e
até políticas.
Os espaços necessitam de ser equacionados em conjunto,
integrando diferentes intervenientes, não só projectistas e
outros técnicos mas também os diferentes operadores que
actuam no espaço público como as empresas de energia,
telefones, cargas e descargas, etc.

Os espaços públicos são contudo caracterizados pela
imprevisibilidade, uma vez que os projectistas não poderão
antever todas as utilizações possíveis, devendo apenas criar
as condições para que estes sejam apropriados pelos
cidadãos. Neste contexto, torna-se importante optar por uma
estratégia que confira ao espaço alguma flexibilidade e que
possa deixar lugar à imaginação, permitindo ocupações
temporárias não programadas, optando-se assim por uma
intervenção contrária ao chamado desenho de autor que, de
tão impositivo, inibe a ocupação livre.
Não obstante, esta flexibilidade não poderá ser confundida
com a falta de rigor no desenho do espaço: o domínio do
peão e do automóvel deverão ser claros, podendo a
estereotomia e contraste dos materiais criar a leitura
adequada. A estes pressupostos está ainda associado o
conceito de acessibilidade e mobilidade que visa permitir a
regular e segura circulação de pessoas cuja mobilidade está
temporária ou permanentemente reduzida, e que, além da
legibilidade (ainda mais importante para pessoas cuja visão é
deficiente), deve também contemplar um desenho livre de
barreiras arquitectónicas.

As duas intervenções de que trata este texto pretendem
reflectir estes conceitos, embora com formalizações
diferentes, atendendo ao carácter próprio dos locais,
optando-se em ambos os casos por estabelecer uma clara
continuidade com o preexistente e a envolvente, uma vez
que estes lugares sempre foram pontos de encontro, lugares
de discussão e de formação de opinião, ainda que na Moita
estes fóruns aconteçam em torno dos cafés e do imaginário
tauromáquico, enquanto em Alhos Vedros estão relacionados
com o associativismo, fruto da forte vertente fabril da vila,
actualmente com pouca expressão.



relacionando-se directamente com o conceito de
acessibilidade, uma vez que facilita os atravessamentos e a
passagem em zonas estreitas, próprias de uma malha urbana
antiga, onde normalmente habita uma população idosa
tendencialmente com maiores problemas de mobilidade.
A aplicação desta característica ao restante núcleo antigo, em
conjunto com as opções tomadas quanto aos materiais
aplicados poderão ajudar a delimitar o núcleo antigo de Alhos
Vedros, já de si naturalmente definido pela morfologia urbana
do território que o circunda.

O projecto para a Praça da República da Moita decorreu de uma
maneira natural e em consequência da sua actual utilização. A
existência de uma placa central resultante de um desenho
viário, com um padrão ao centro, definia a regra do espaço,
orientando todos os elementos que o constituíam, como as
árvores, mobiliário urbano e desenho de pavimento. A via
circundante à placa encontrava-se obsoleta, uma vez que o
trânsito estava já limitado e todo o espaço era utilizado como
zona pedonal, havendo assim lugar a uma intervenção simples
que reflectisse as opções já tomadas anteriormente e
assimiladas pela população, com a colocação de calçada no
lugar da via.
Uma das questões mais complexas a solucionar prendeu-se
com a definição das vias. Sem alterar os sentidos de trânsito,
reduziram-se as vias para a dimensão necessária à passagem
dos veículos e suprimiu-se o estacionamento abusivo que
acontecia frente à Praça que, além de ilegal, não permitia as
condições de segurança adequadas por se encontrar frente a
um cruzamento e retirar espaço de manobra e de passagem
aos restantes veículos, muitas vezes obrigados a circular em
contra mão. Tratava-se de um espaço sem regra e
descontrolado mas, com a introdução destas alterações, foi
possível definir claramente o lugar de peões e veículos, bem
como induzir a redução de velocidade no centro da vila.
Esta estruturação produziu efeitos directos no aumento da

Essencialmente, estes locais necessitavam de regra, de
condições de segurança e clareza pois apresentavam-se com
demasiados “acidentes”, descontínuos e ambíguos, com
mobiliário urbano desenquadrado, estacionamento abusivo ao
longo das vias e sobre os passeios, que lhes subtraíam o
espaço livre que poderia existir.

Além dos aspectos referidos, a Praça da República de Alhos
Vedros apresentava também, antes da intervenção, o problema
da segurança, derivado da falta de iluminação e da formação de
canteiros com arbustos altos que, além de pouco adequados à
dimensão e carácter do espaço, contribuía para tornar a zona
desabitada. A opção passou, deste modo, por eliminar estes
canteiros, limpar o espaço e permitir que as árvores aí existentes
(algumas centenárias) bem como os elementos históricos
simbólicos, como são o coreto e bomba de água, adquirissem
visibilidade e destaque.
Com falta de alternativas viárias, os sentidos de circulação de
trânsito foram mantidos repartindo a Praça em duas metades e
remetendo para passeios estreitos nas ligações com o existente.
Optou-se, contudo, por estreitar as vias à dimensão necessária
para a circulação dos veículos, o que, associado ao atrito
provocado por um pavimento em blocos de pedra, concorre para
a redução da velocidade dentro do núcleo antigo.
Dar resposta às necessidades de estacionamento apresentou-
se como um problema, devido à falta de espaço, uma vez que
não seria possível aceitar o estacionamento que aí acontecia
sobre os passeios e na paragem de autocarro. Ainda dentro da
intervenção e numa área contígua à Praça, foi possível definir
um espaço de circulação mista que contempla lugares de
estacionamento mas que se assume também como uma zona
pedonal, enriquecida pela área conquistada junto ao Lar e à
Biblioteca Municipal, devido ao reperfilamento da via e à
introdução de arborização, iluminação e mobiliário urbano.
A opção formal mais marcante desta intervenção prende-se
com a ausência de degraus na transição entre o passeio e via,
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zona pedonal da Praça da República, bem como no aumento
do passeio no início da Rua Miguel Bombarda que, até aqui,
era praticamente inexistente, e ainda no redesenho da zona
pedonal do Largo do Trabalhador Rural, onde foi suprimida
uma via residual, à semelhança da Praça da República, e
retiradas as árvores que aí existiam por se encontrarem
doentes e constituírem alvo de queixa por parte dos
utilizadores do espaço.
Este Largo é normalmente utilizado para colocação de
esplanadas pelos três estabelecimentos comerciais que aí
existem, tornando-se este dado uma condicionante de
projecto. Desta forma, optou-se por colocar uma cortina
arbórea junto à via de maior intensidade de tráfego, como
forma de proteger a zona de esplanadas e de aumentar o
espaço livre. A orientação solar do Largo condicionou a
localização dos assentos para a zona que primeiro fica em
sombra, sendo a opção do modelo do assento coerente com a
própria ideia de esplanada, com mesas e bancos soltos, ao
contrário do que acontece na Praça da República, onde a
opção passou pela escolha de um modelo que conferisse
dignidade ao espaço e que não o tornasse fechado para
dentro ou para fora no núcleo central, mas sim permitindo que
as pessoas se sentem para ambos os lados.
Uma vez tomada a opção de levantar o pavimento central da
Praça, foi necessário equacionar uma base para o padrão aí
existente, dado que este se encontra muito alto em relação ao
pavimento. Esta base foi concebida no pressuposto de
suportar as diferenças de cota do pavimento e também de ser
distinta do existente como forma de demarcação e não de
imitação.

Com a intervenção nestes dois lugares, julgamos poder criar
as condições para a promoção do encontro entre pessoas no
espaço público urbano que, por definição, é de todos e para
todos, sinónimo máximo da democracia e como tal propício ao
desenvolvimento da cidadania.*
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Praça da República e Rua 5 de Outubro

Freguesia de Alhos Vedros | Núcleo Antigo
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Situação Actual





46 / 47 Espaço Público

Praça da República e Largo do Trabalhador Rural

Freguesia da Moita | Núcleo Antigo

Concelho da Moita



Fotos da Situação Anterior à Intervenção
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50 Cidadania

A intervenção num determinado território, estipulando
parâmetros e regras de construção e dotando-o de infra-
estruturas básicas e equipamentos colectivos, não é
suficiente para o que denominamos por Urbanizar. Urbanizar
deverá ser o encontro entre a criação das condições físicas
de utilização e a efectiva vivência e humanização dos locais.

Na Moita, como aliás em todo o País, poderá dizer-se que
foram as condições difíceis em que a população vivia o
motor de arranque para o nascimento das associações
populares. O analfabetismo, os baixos salários, as
dificuldades de comunicação e o facto de a actuação do
poder político parecer distante da concreta melhoria das
condições de vida das populações, foram algumas das
situações que contribuíram para implementar fortemente o
Associativismo no concelho; o qual, conjuntamente com a
dinâmica de outros concelhos vizinhos, muito contribuiu
para que o distrito de Setúbal se tornasse num dos distritos
do País de maior envolvimento colectivo.

O aparecimento das associações populares de cultura,
recreio e desporto é um fenómeno marcadamente social e
político e a ele se deve, em parte, a alfabetização, o ensino
da música e a criação de bandas, o desenvolvimento da
dança através do folclore local, o teatro amador, as
bibliotecas, a prática do desporto e o convívio social.
Com o esforço dos associados, construíram-se sedes e
equipamentos onde se formaram bandas com óptimos
instrumentistas, o teatro amador revelou excelentes
profissionais e algumas modalidades desportivas deram grandes
alegrias ao concelho, constituindo uma rede de actividades de
carácter cultural, recreativo e desportivo, substituindo o Estado
em muito do que lhe competia fazer e não fez.

Nas novas áreas urbanas, raramente se assiste à criação de
associações populares, talvez porque a sociedade actual
mudou – melhoraram as condições de vida das populações,
misturaram-se apressadamente populações de diferentes
origens e culturas.
É frequente encontrar urbanizações bem cuidadas, dotadas
de todas as infra-estruturas necessárias mas onde as
pessoas vivem completamente isoladas, apenas partilhando
o local onde habitam sem se conhecerem, sem terem
quaisquer momentos de convívio entre si, e nas quais o
Espaço Público urbano, embora tratado e arranjado, se
apresenta vazio, não sendo utilizado o seu potencial
enquanto palco para o estabelecimento de uma verdadeira
vivência urbana.

É pois necessário fomentar o desenvolvimento de uma
consciência colectiva de Cidadania, agrupada em torno dos
interesses comuns das populações, que estimule a partilha
e o convívio concretizado em actividades de carácter
cultural, recreativo e desportivo.
Com ou sem grandes preocupações de construção de uma
sede social ou de um pavilhão desportivo – o que nem sempre
é sinónimo de verdadeiro sucesso – utilizando, na ausência de
instalações próprias, as potencialidades dos Espaços Públicos
de lazer, é importante que todas as associações populares se
mantenham activas, envolvendo cada vez mais população, de
todos os escalões etários, e contribuindo assim para a sua
constante evolução e renovação.
É urgente Urbanizar, no sentido de Humanizar o território!

Carlos Matos

Arquitecto, director do Departamento de Planeamento e

Gestão Urbanística

Urbanizar é Humanizar o Território
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